PARECER No 530, DE 2015
DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 822, DE 2015
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 6.374/89, que instituiu o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 3 emendas.
A seguir, com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que o projeto fosse apreciado quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, ocasião em que recebeu, por voto em separado, parecer favorável à proposição e à emenda no 1 e contrário às emendas nos 2 e 3.
Nesta oportunidade, também com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, foi convocada Reunião Extraordinária da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

DO PROJETO



O intuito da propositura é adequar a atual legislação estadual tributária às novas disposições trazidas pela Emenda Constitucional no 87, de 2015, de natureza federal, que alterou a sistemática de cobrança do ICMS relativamente às operações ou prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do imposto localizado em Estado distinto do fornecedor.



Atualmente, para essas operações, aplicam-se as alíquotas internas e o ICMS é integralmente devido ao Estado de origem.  Pela nova regra, será aplicada uma alíquota interestadual, sendo que ao Estado destinatário caberá o valor correspondente à diferença entre a sua alíquota interna e a alíquota interestadual. 




A Emenda também estabeleceu um período de transição, relativamente ao valor que pela nova regra será repassado ao Estado destinatário da operação. Em 2016, somente 40% desse valor será repassado ao Estado de destino; em 2017, será de 60% o valor de repasse; em 2018, esse número é 80%; e, em 2019, 100%.



Como a incorporação dessa nova disciplina à legislação estadual se faz necessária, a aprovação do projeto analisado é de rigor.
DAS EMENDAS



A Emenda nº 1 pretende que, em situações em que imposto incidir em operações ou prestações de serviços de água, energia elétrica, comunicação e gás, dos quais os consumidores finais sejam templos de qualquer culto e instituições de assistência social e educação, as respectivas prestadoras destes serviços sejam proibidas de repassarem nas contas o valor correspondente ao referido imposto, quando as operações ou prestações forem relacionadas com suas finalidades essenciais.



Apesar dos elevados propósitos incutidos em sua apresentação, a emenda não pode ser aprovada, pois a imunidade apontada na justificativa não alcança o ICMS, que incide sobre a circulação de mercadorias, e não sobre o patrimônio, rendas ou serviços dessas entidades.  

Ademais, em face do disposto no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar Federal nº 101, de 2000), tais modificações como as propostas devem estar acompanhadas do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes e de pelo menos (i) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da Lei Orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas em anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias ou (ii) medidas de compensação no período mencionado, por meio de aumento de receita, proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, o que não foi atendido por esta emenda, razão pela qual ela deve ser rejeitada.



A Emenda nº 2 tem a finalidade de obrigar o governo a publicar, em até 30 dias após a promulgação do projeto, o impacto financeiro da matéria, conforme dispõe o artigo 14 da LRF.



Conforme já apontado na análise da emenda anterior, não se aplica ao caso o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, porque o intuito do projeto não é conceder ou ampliar incentivo ou benefício de natureza tributária, mas tão somente readequar a legislação estadual às novas disposições da Constituição Federal, razão pela qual a emenda deve ser rejeitada.



A Emenda nº 3 objetiva que o governo publique anualmente no Diário Oficial e disponibilize em seu sitio eletrônico relatório sobre o quanto arrecadou como Estado destino e sobre o quanto deixará de arrecadar como Estado origem, a partir de 2016. 



A medida proposta, em que pese seu mérito de primar pela transparência das contas públicas, não se faz necessária, uma vez que a legislação atual já estabeleceu essa obrigação ao Governador do Estado quando da elaboração de cada nova Lei Orçamentária Anual - LOA. 
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 822, de 2015, e contrários às emendas de nºs 1 a 3.

a) Vaz de Lima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas 1 a 3. 

Sala das Comissões, em 17/6/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Reinaldo Alguz – Orlando Bolçone – Cezinha de Madureira – Carlão Pignatari – Vaz de Lima – Mauro Bragato – João Paulo Rillo (com restrição pelo não acolhimento das emendas do PT) – Teonilio Monteiro da Costa (com restrição pelo não acolhimento das emendas 2 e 3)
